Comarca da Capital – 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0088504-23.2013.8.19.0001
I - RELATÓRIO Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer proposta por Elisete Mendes Barbosa em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e do ESTADO DO RIO DE JANEIRO pretendendo a condenação destes em obrigação de fazer consistente no cadastramento da autora para o recebimento do aluguel social, retroativamente desde o evento ou da notificação de interdição do imóvel. Alega a Autora, em apertada síntese, que em razão de uma desagregação do solo provocada por obras do PAC, sua casa foi interditada pela Defesa Civil. Por esses motivos, entende devido o recebimento do aluguel social e de indenização no valor de R$45.000,00. Acompanham a inicial de fls. 02/16 os documentos de fls. 17/26. Às fls. 29 consta o indeferimento do pedido de tutela antecipada. Às fls. 35/42, agravo de instrumento interposto pela autora. Às fls. 47/57 contestação do Estado, alegando, preliminarmente, ilegitimidade passiva e, no mérito, o reconhecimento da improcedência do pedido em relação a si, tendo em vista o princípio da reserva do possível. Às fls. 65/80 contestação do Município do Rio de Janeiro alegando, no mérito, que vem promovendo sólidas políticas habitacionais, planejando e executando tais políticas públicas. Sustenta que a LRF impõe aos entes administrativos e a seus gestores uma série de restrições para a criação de despesas públicas, não havendo que se falar em omissão do Município do Rio de Janeiro. Afirma, ainda, que não provocou os problemas estruturais na residência da autora que resultaram no risco de desabamento. Ao final, requereu a improcedência do pedido. Às fls. 106/109, decisão que reformou aquela de indeferimento da antecipação de tutela. Os autos foram remetidos ao Ministério Público para oferecimento de parecer final, o que veio às fls. 159/161. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: ´Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia´ (AgRg/Ag 111.249/GO, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira e do mesmo relator, Ag. 14.952/DF-Ag.Rg. 4ª Turma). ´Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando a controvérsia gira em torno de matéria essencialmente de direito, estando os fatos comprovados documentalmente´ (TJSC - Apelação cível n. 00.005777-0, de Balneário Camboriú, Rel. Des. Cercato Padilha). Ademais, tratando sobre prova, enfatiza HÉLIO TORNAGHI: ´Em matéria de prova o poder inquisitivo do Juiz é maior que em qualquer outra atividade processual. O juiz não é mero espectador da luta de partes; ele a dirige e policia, 'determina as provas necessárias à instrução do processo', indefere as diligências que, a seu juízo, são inúteis ou protelatórias. Conquanto o ônus da prova caiba às partes (art. 333) é o juiz que faz a seleção das requeridas e diz quais são as necessárias à instrução do processo´. De imediato, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva. Com efeito, o Estado do Rio de Janeiro em 13 de abril de 2010 editou o Decreto nº 42.406 instituindo o programa morar seguro objetivando a construção de unidades habitacionais para o reassentamento da população que vive em áreas de riscos. Consigne-se que o art. 2º prevê a parceria das Prefeituras para a implementação do programa. Cumpre-nos, ainda, destacar que o referido decreto prevê o acolhimento dos desabrigados ou o pagamento de aluguel social até o reassentamento, na forma do art. 8º, in litteris: ´Art. 8º - Nos casos previstos no art. 5o, enquanto não estiverem disponíveis as unidades habitacionais para reassentamento da população residente em áreas de risco, o Estado providenciará, diretamente ou através do Município, o acolhimento das famílias removidas em abrigo, ou pagará, através da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos, o valor de até R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês a título de aluguel social´. Destarte, diante dessas premissas, resta evidenciada a responsabilidade solidária entre os entes da federação, motivo pelo qual o polo passivo da presente demanda deve ser mantido incólume. No mérito, da análise dos elementos de prova coligidos autos depreende-se que em 18.01.2013 o imóvel da autora foi INTERDITADO pela Defesa Civil do Município, conforme comprovam os documentos que instruem a inicial, o que sequer foi negado pelo réu, incidindo, nesse aspecto, o disposto no artigo 302 do CPC. O pagamento de aluguel social é medida cabível e eficaz para preservação do direito à vida e à moradia. Neste contexto, determina o artigo 196, da CR/88, que: ´Art.196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação´. O direito à moradia é considerado, pela doutrina mais autorizada, um direito fundamental positivo, isto é, um direito fundamental que permite aos seus titulares exigir do Estado prestações positivas. Neste sentido, confira-se a seguinte lição doutrinária (José Afonso da Silva, Comentário contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 186): ´Esse é daqueles direitos que têm duas faces: a primeira significa que o cidadão não pode ser privado de uma moradia, nem impedido de conseguir uma, no que importa a abstenção do Estado e de terceiros. A segunda que é a nota principal do direito à moradia consiste no direito de obter uma moradia digna e adequada, revelando-se como um direito positivo de caráter prestacional, porque legitima a pretensão do seu titular à realização do direito por via de ação positiva do Estado. É nessa ação positiva que se encontra a condição de eficácia do direito à moradia´. Não obstante, a presente lide deve ser resolvida atentos à peculiaridade da questão social que nos é submetida, merecendo ser examinada dando relevância ao princípio da dignidade humana, assegurado no texto constitucional (artigo 1º, III). ´O ser humano é a única razão do Estado. O Estado está conformado para servi-lo, como instrumento por ele criado com tal finalidade. Nenhuma construção artificial, todavia, pode prevalecer sobre os seus inalienáveis direitos e liberdades, posto que o Estado é um meio de realização do ser humano e não um fim em si mesmo´ (Ives Gandra da Silva Martins, in ´Caderno de Direito Natural - Lei Positiva e Lei Natural´, n. 1, 1ª edição, Centro de Estudos Jurídicos do Pará, 1985, p. 27). Nesse contexto, entendo por bem fixar o valor do benefício em R$400,00 (quatrocentos reais) mensais. Por derradeiro, quanto ao pleito indenizatório, a parte autora olvidou do disposto no artigo 333, I do Código de Processo Civil ao não apresentar nos autos qualquer elemento de prova no sentido de que a interdição tenha ocorrido por conduta de algum dos réus. Assim, como os demandados por não podem ser condenados por mera ilação, presunção iu simpoes dedução, a improcedência do pedido indenizatório se impõe. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar em definitivo a inclusão da autora e sua família em programas habitacionais existentes no Estado e/ou no Município do Rio de Janeiro, compelindo-os a, enquanto não efetivado o direito à moradia digna, prestarem ´auxilio-moradia´ (´aluguel social´ ou ´aluguel provisório´) no valor de RS 400,00 (quatrocentos reais), determinando, ainda, seja a autora e sua família realocados em Unidade Habitacional digna, dotada de infra-estrutura mínima, como rede de água, esgoto e energia elétrica. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de indenização por danos materiais. Por fim, condeno os réus ao pagamento da taxa judiciária, ante o seu direito à isenção do pagamento das custas processuais, condenando o primeiro réu, ainda, ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$1.000,00, na forma do parágrafo 4º, do artigo 20 do CPC, que deverão ser revertidos em favor do CEJUR-DPGE. P. I. Consumado o prazo para interposição de recurso voluntário e observadas as formalidades legais, submeta-se a presente ao duplo grau obrigatório, nos termos do art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Após, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 10.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
